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			NOTA PRÉVIA

			A obra que colocamos agora em suas mãos constitui o pórtico com que se inaugura um período de investigação histórica dotada de matizes pluridisciplinares, sobre a génese do Cristianismo no sul da Lusitânia. Estamos em terreno virgem, eivado de pressupostos especulativos, enfermo de enviesamentos ideológicos que se atravessaram na análise factual, única tarefa da História. De facto, a tarefa do historiador é revelar factos, coligi-los e imparcialmente analisá-los. Contudo, o investimento arqueológico, particularmente na cidade de Beja (Pax Iulia), encontra-se muito aquém do necessário para, factualmente, ‘’fazermos História’’. 

			Sabemos da relevância desta vetusta urbe, do seu papel crucial, mas sabemo-lo por fontes indiretas e graças a algumas investigações arqueológicas que alguns (bons) obstinados investigadores realizaram sempre que lhes foi permitido e houve condições para tal. Não sendo arqueólogo, servimo-nos de basto material provindo destas suas preciosas indagações. Como não ficar-lhes grato? 

			Por nosso lado, mergulhámos nos seus estudos e nas fontes indiretas, mas dada a pouca resistência respiratória, não nos aguentámos muito tempo sob o vasto oceano de factos encontrados. Continuaremos a mergulhar, seguros de que a prática reforçará a nossa capacidade para permanecermos submersos, por mais tempo, no intrincado manancial que nos espera. Se o benévolo leitor quiser acompanhar-nos viremos, pelo menos mais duas vezes, ao porto editorial, trazendo ‘’coisas novas e coisas velhas’’ (cf. Mt. 13, 52) desta outrora tão célebre região do mundo antigo e medieval, hoje tão insularmente relegada para segundo plano na cena nacional. 

			Estamos convictos que, depois de mais de 600 anos de pertença romana, de 300 anos integrada na Hispânia Visigótica cristã e durante mais de 400 anos sob a posse dos Árabes (714-1162), a mui nobre cidade que encabeça o território baixo transtagano muito tem para revelar à lusa nação, ao resto da Ibéria e, seguramente, aos amantes da sabedoria.

		

	
		
			PREFÁCIO: CUIDAR DAS RAÍZES

			Quando fui escolhido para bispo coadjutor de Beja em outubro de 2014, uma das tarefas que me impus foi esta: conhecer melhor a história desta diocese. Como fui condiscípulo, no Seminário dos Olivais, de alguns dos atuais sacerdotes de Beja, alguma coisa sabia já. Tinha alguns conhecimentos acerca da primeira fase da sua história no tempo dos visigodos, da sua restauração, no século XVIII, pelo Marquês de Pombal, e conhecia alguns nomes: além dos nomes dos últimos bispos, D. António Vitalino, D. Manuel Falcão, D. Manuel dos Santos Rocha, D. José do Patrocínio Dias, e de tempos mais remotos, de D. Frei Manuel do Cenáculo, S. Sisenando, e …Santo Apríngio. 

			Santo?! Sempre tinha ouvido falar dele como tal, mas dei-me conta de que algumas pessoas insistiam em que não, que não era santo. Consultei então o Martirológio Romano e verifiquei que, de facto, o nome de Apríngio não aparece lá. 

			Como se sabe, Apríngio de Beja, que floresceu no reinado de Teudis (531-548), é conhecido como autor de um comentário famoso ao livro do Apocalipse de São João. Santo Isidoro de Sevilha faz-lhe um rasgado elogio em um dos seus livros (De Viris Illustribus). Eu sabia, da História da Arte Sacra, que Beato de Liébana, no seu comentário ao livro do Apocalipse escrito dois séculos depois, mais concretamente em 776, se apoia, entre outros, no texto de Apríngio Pacense. 

			Em 2007, foi publicado em Lisboa esse comentário, antecedido por uma introdução muito substancial que situa Apríngio no seu tempo e no contexto eclesial de então. Ele, o primeiro bispo conhecido da Diocese de Pax Júlia, viveu em tempos difíceis, nos quais o Catolicismo não era ainda a religião dos visigodos. Mas a doutrina que Apríngio nos apresenta é inequivocamente ortodoxa, é a doutrina da Igreja Católica. 

			Li com muito interesse essa introdução. Os seus autores, Júlio da Cunha Antunes e Isidro Pereira Lamelas têm consciência de que, com a publicação do Tratado de Apríngio em língua portuguesa abrem a porta a trabalhos posteriores: esperamos que esta edição crítica e a sua versão portuguesa incentive outros estudiosos a aprofundar estes e outros capítulos patentes no Tractatus in Apocalipsin. 

			O estudo que tens nas tuas mãos, caro leitor, da autoria de Paulo Reis Godinho, um presbítero da diocese de Beja, é uma tentativa de caracterização da figura de Apríngio e sobretudo da Sua Igreja de Beja naqueles tempos difíceis do século VI, partindo da leitura do seu Tratado sobre o Apocalipse.

			A diocese de Beja alegra-se com este trabalho que faz reviver aos nossos olhos a figura notabilíssima do seu primeiro bispo conhecido. Trata-se de cuidar das raízes desta Igreja a quem foi tirado, em favor da Igreja de Badajoz, o título de Igreja Pacense, como era conhecida na antiguidade. Espero bem que este trabalho nos ajude a recuperar Apríngio como Santo, dando seguimento ao Agiológio Lusitano que o considera como tal, apontando o dia 3 de janeiro (?) como o dia da sua memória. 
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			INTRODUÇÃO

			 

			“Antem universalem Hispanae cladem, 

			floruit in hac urbe Apringius Episcopus scriptor eruditus,

			quuius in Apocalipsin interpretationem: 

			veteribus omnibus proefert Izidoruo.” 

			(Resende, apud Silva, 1949: 47)1

			Para além dos preciosos vocábulos de André de Resende, na esteira de Santo Isidoro de Sevilha, que precedem estas palavras, encontrámos encómios similares à figura de Apríngio, Bispo Pacense, em Frei Amador Arrais (ARRAIS, 1949 apud SILVA, 1949: 109)2, Frei Bernardo de Brito (De BRITO apud SILVA, 1949: 109)3, Faria (FARIA, apud SILVA, 1949: 109)4, Jorge Cardoso (CARDOSO, apud SILVA, 1949: 109)5, António de Souza de Macedo (MACEDO, apud SILVA, 1949: 109)6, P. R. Sousa de Santa Maria (SANTA MARIA, apud SILVA, 1949: 109)7, no Abade Diogo Barboza Maxado (MAXADO, apud SILVA, 1949: 109)8, todos citados por Félix Caetano da Silva (SILVA, 1949: 109). A casual descoberta destes encómios, despertou em nós o interesse pela ação exegética e pastoral de Apríngio. Para tal demanda, descobrimos em língua francesa e lemos o seu Comentário ao Apocalipse de São João9, que cimentou em nosso espírito esse interesse, fazendo-o passar a desejo de esmiuçar, sob olhar histórico, as mensagens apringianas.  O anúncio do Ano Jubilar de Comemoração dos 250 Anos da Restauração da Diocese de Beja, constituiu a última e derradeira insistência da Providência, para mergulharmos nestas águas da Antiguidade Tardia, em busca da comunidade cristã de Beja nos primeiros séculos da nossa era, a partir daquilo que Apríngio grafou para instrução dos seus diocesanos.

			A obra de Apríngio constituiu-se, assim, o objeto da nossa investigação. Ao avançar na sua leitura, formou-se no nosso espírito uma interrogação: A quem falaria Apríngio? Quem seriam os destinatários deste Comentário? Que tipo de comunidade cristã existiria por detrás deste bispo? Estas perguntas, rapidamente se transformaram em objetivos a atingir, por via de exaustiva investigação. A descoberta da riqueza e dos pré-juízos existentes em torno do período medieval, durante o Seminário Temático ‘’Espaços e Vozes Femininas na Idade Média’’10, encaixava perfeitamente na demanda a que nos propuséramos, permitindo escavar na mina da tão erradamente designada ‘’Idade das Trevas’’, para encontrar a luz de Apríngio e a de tantos outros, homens e mulheres, que iluminaram o período medievo. 

			 De facto, partindo do princípio que um bispo, alvo de tamanhos elogios, teria, seguramente, adaptado a sua escrita àqueles a quem procurava admoestar, procurámos reler as páginas do Comentário, procurando evidências que nos conduzissem à descoberta daqueles que pertenceriam à comunidade cristã da agora diocese de Beja: quem seriam? De que grupos sociais proviriam? Que grau de instrução teriam? Seriam ortodoxos na profissão da fé cristã? Como expressariam, pela Arte, pela Arquitetura, pelas tradições, a fé que professavam? Em suma, esperávamos, deste modo, encontrar indícios suficientes que nos permitissem realizar uma caraterização sócio religiosa da comunidade cristã de Pax Iulia nos primeiros séculos cristãos. 

			Posto isto, partimos, como todos os investigadores de Apríngio, do que Santo Isidoro de Sevilha havia escrito acerca do nosso bispo, ainda que sem juízos a priori:

			Apringius Ecclesiae Pacensis Hispaniarum episcopus, disertus língua, et scientia eruditus, interpretatus est Apocalypsin Johannis apostoli subtili sensu atque illustri sermone melius pene quam veteres ecclesiastici exposuisse videntur. Scripsit et nonnulla quae tamen ad notitiam nostrae lectionis minime pervenerunt. Claruit temporibus Theudis principis Gothorum.11

			Assim, através do santo bispo hispalense é-nos revelado que o primeiro bispo, de que há conhecimento documental, do conventus pacensis, com sede em Pax Iulia, foi Apríngio. Mais, Isidoro referencia-o por ter escrito um tratado sobre o Apocalipse, quase ofuscando os antigos comentadores deste último livro do cânon bíblico, pois era eloquente no uso da língua e erudito no saber. 

			Entendemos, pois, que a imensa erudição e vigor religioso de um bispo, seguramente testemunhariam a presença de uma comunidade presente há já algum tempo. 

			Por outro lado, o estado de arte acerca da cristianização do sul da Lusitânia12, permitia-nos qualificar de inusitado o advento espontâneo de tal bispo numa conjuntura supostamente recém-cristianizada, quando nos deparávamos com um território onde as comunidades cristãs urbanas já eram notórias desde o início do século IV em Ebora e Ossonoba (Concílio de Illiberis) e nos meados do século V em Myrtilis. Mas, ainda existia um relevante ‘’silêncio’’ documental e arqueológico. Era chegada a altura de nos voltarmos para a arqueologia, de modo a consolidarmos os conhecimentos obtidos, por via indireta, dos investigadores que nos antecederam nestas áreas.13

			Pensámos, então, que os estudos existentes poderiam significar, grosso modo, que o “silêncio” documental e arqueológico, entre os meados do século V até finais do século VI, em grande parte do território do sul da Lusitânia (por vezes em zonas que já tinham sido cristianizadas em finais do século IV e inícios do V), poderia estar relacionado com uma adesão importante das comunidades cristãs a correntes heréticas, tal como o priscilianismo ou o arianismo, sem se poder averiguar, no entanto, se este último movimento teria tido influência, exclusivamente, através da vinda das populações germânicas14. 

			Pensámos, no entanto, que poderiam ainda existir outras razões para tal silêncio de um ou dois séculos, pois, uma religião que exige a modificação tão rigorosa de modos de vida, terá tido dificuldades em instalar-se, podendo ter havido retrocessos, retornos à religião pagã, sobretudo se à primeira evangelização não se seguisse a consolidação catequética, necessária à plena assimilação da fé, segundo o pensamento e a práxis da Igreja Católica.

			Também a própria organização política dos visigodos poderia, igualmente, ser um dos elementos chave para entendermos o panorama do século VI. De facto, até aos inícios desse século, os visigodos estavam essencialmente centrados na Septimania, mantendo somente um protetorado na Hispânia. Depois da batalha de Vouillé, em 507, e do triunfo dos francos - e da subsequente expulsão dos Godos do território do sul da Gália – começa, então, um maior investimento na Hispânia e a progressiva instalação de um poder godo peninsular. 

			Assim, neste contexto, percebemos que o século V teria sido um período ‘’confuso’’15, em que dominaria a fragmentação dos poderes locais e que, somente a partir do século seguinte (VI), poderíamos verificar uma maior organização política e religiosa. 

			Também os autores consultados pareciam indicar-nos tal explicação, particularmente, Melanie Wolfran. De facto, a investigadora crê que a atividade evangelizadora da diminuta comunidade cristã foi espaçada, ainda que apoiada pelas elites que, num primeiro momento, mantiveram a sua fidelidade ao panteão romano. A comunidade cristã lutou, antes, com o mundo rural pagão, aventando a hipótese da sua ligação às avitas superstio romanas. 

			Além disso, o século IV lusitano exibe, na práxis dos proprietários agrários, a cultura clássica, por exemplo, nos mosaicos da domus de Alter-do-Chão, nos da villa de Santa Vitória do Ameixial, da villa de Peristilo de Torre de Palma ou nos da villa de Pisões nas cercanias de Beja, e similarmente a sumptuosidade da última época da villa de S. Cucufate, os acréscimos da villa do Monte da Cegonha, a última quadra da villa da Torre da Cardeira ou ainda a opulenta herança escultórica da villa da Quinta das Longas. 

			Maioritariamente, estas villae passarão pela ação evangelizadora do cristianismo, deixando, assim, entrever como a cultura clássica não obstaculizou a expansão do monoteísmo cristão, podendo, inclusive, estimar-se como condutora para a sua irradiação16.

			Deparamo-nos, pois, com ampla bibliografia sobre o período da Antiguidade Tardia no sul da Lusitânia, seja hispano-romana, seja visigótica17. Porém, não encontrámos nenhum estudo sobre a comunidade cristã de Beja ou, pelo menos, que a ela aludisse diretamente. De facto, a arquitetura encontra-se amplamente estudada18, a epigrafia19 também, igualmente os processos de transição para a instauração do Reino Visigótico de Toledo20. Inclusive, o próprio Comentário encontra-se bem documentado, sob o prisma da luta contra as heresias (ROCHA, 2009: 44-160; SALINERO, 1999: 407-415). Mas, nada encontrámos que nos dissesse como seria a comunidade cristã de Beja no período do episcopado de Apríngio. Nesse aspeto, encontrámos silêncio total. Por isso, decidimos considerar nosso dever colocar à História e às suas fontes as perguntas que haviam assomado ao nosso espírito. Parafraseando Marc Bloch, as fontes são atestadoras e falam utilmente se conseguirmos colocar as questões corretas (BLOCH, 2010: 9-26). Ainda que, para o celebrado historiador, estas interrogações germinem da cultura histórica do investigador.

			De facto, em consagrados autores e promissores investigadores, encontrámos referências à figura de Apríngio, embora quase exclusivamente de forma indireta e a partir da citação de Santo Isidoro de Sevilha. Assim o procuraremos mostrar.

			Antes, porém, de nos adentrarmos nos meandros metodológicos específicos, entendemos proceder a uma súmula do trabalho realizado.

			No capítulo primeiro, entendemos apresentar a cristianização do território a sul do Tejo, dado ser essa a zona alvo da nossa investigação. Procedemos, assim, a uma caraterização geográfica e da organização administrativa do território, partindo dos últimos séculos do Império Romano do Ocidente (III-V), passando pela sua queda em 47621 e, consequente, avanço dos povos germânicos, para nos centrarmos nos visigodos e no estabelecimento do Reino Visigótico de Toledo. 

			A evangelização, nomeadamente, a expansão e afirmação do cristianismo nestas terras, ocupou, seguidamente, os nossos esforços. Partindo da referência bíblica paulina, escrutinámos as lendas, a arqueologia e outras provas documentais, procurando apresentar o estado de arte nesta matéria, num período cheio de nuances: espaço urbano versus rural, populações hispano-romanas versus populações visigóticas, lendas versus provas documentais, enfim, pluralidade versus unidade. O cristianismo, nestas paragens, foi, efetivamente, uma deslumbrante e multifacetada descoberta, fornecendo, inclusive, bastas pistas para a explicação de fenómenos religiosos populares que persistem nos tempos hodiernos.

			Dada a sua pertinência para a presente investigação, explanámos em seguida a questão das heresias e da ortodoxia. Viajámos pelo gnosticismo, marcionismo, donatismo, pelagianismo, maniqueísmo e priscilianismo, para nos centrarmos, por último, no arianismo, professado pelos visigodos invasores. Fomos, obviamente, contrapondo a posição católica ortodoxa de então, de modo a percecionarmos os desvios e a sua relevância no contexto do Comentário apringiano.

			No capítulo segundo, achámos ser necessário caraterizar a cidade sede da cátedra de Apríngio, Pax Iulia, nos primeiros séculos cristãos. Dos antecedentes históricos mais remotos, ao período romano e, finalmente, à época visigótica, percorremos algumas centenas de anos, com a preciosa ajuda das contribuições provindas da arqueologia. Também aqui não escapámos à polémica: fundação ex nihilo ou aglomerado populacional já existente e, consecutivamente, ‘’repovoado’’? Precisamente, com base nos dados arqueológicos, aventamos, ainda, uma hipótese de caraterização social da população pacense. Finalmente, o cristianismo, no vastíssimo território pacense, conduziu-nos dos seus primórdios, neste território transtagano, até à conversão do rei visigodo Recaredo e, em nosso entender, ao início da Idade Média na Hispânia.

			O capítulo terceiro foi ocupado com a figura central de Apríngio: o homem, a obra, o Comentário e, particularmente, as chaves hermenêuticas utilizadas por Apríngio no Comentário. Procurámos, desta maneira, encontrar as idiossincrasias que fazem de Apríngio um personagem único e, seguramente, um dos Santos Padres, ainda que amplamente desconhecido pela maioria, inclusive, dos seus concidadãos. Julgámos, por isso, ter-lhe feito justiça, resgatando-o do oblivium22 do passado, dando-lhe um rosto, positivamente moderno.

			No capítulo quarto, sentimo-nos abalizados para aventar conclusões sobre a Igreja a quem Apríngio se dirige, permitindo-nos caraterizar um bispo e a sua diocese, ou seja, apresentar a comunidade cristã pacense no século VI, embora estejamos plenamente convencidos que o filão se encontra apenas começado e ainda nos conduzirá, em etapas posteriores, a maiores descobertas, assim também avancem os trabalhos arqueológicos na cidade de Beja.

			Vimos como a ortodoxia foi o objetivo a perseguir, espelhado na luta contra o arianismo, o priscilianismo e o pelagianismo.

			Fomos confrontados com uma comunidade com grandes disparidades, culta e versada nas Escrituras, expressiva na Arte que produziu e centrada em Pedro, ou seja, no ministério petrino do Papa, ainda entendido como um primado essencialmente de fé. 

			No que concerne à metodologia, norteamos a nossa análise pelos vetores metodológicos históricos da Heurística, Hermenêutica e da Síntese. Efetivamente, na procura do seu material de investigação, da eleição do tema e das fontes, todo o investigador enfrenta-se, num primeiro momento, com a problemática das fontes documentais. O jeito como estruturará e problematizará as suas hipóteses, metodologias de trabalho e interpretação do seu trabalho irá obedecer a esta etapa de coleta documental. Entra, pois, aqui a Heurística como o método de coleta, posicionamento, concentração, metodização, categorização das fontes históricas pertinentes, para, seguidamente, elaborar inventários, programas, índices remissivos, e o resultante estudo do potencial informativo destas fontes documentais.

			De facto, a compreensão fundamental de um acontecimento histórico é alcançada mediante a análise que, muitas vezes, o divide em elementos singulares, que permitem um estudo mais pertinente. Mas, o facto histórico não é um fenómeno separado, não subsiste por si mesmo; integra uma sequência de outros, face a uma série de disposições e conjunturas. Assim, procurámos realizar uma síntese que face ao conjunto de acontecimentos selecionados, nos permite uma explicação científica da realidade histórica.

			Deste modo, movemo-nos, grosso modo, dentro do quadro metodológico do método histórico, haurindo da matriz braudeliana conceitos cruciais à investigação que nos propomos, a saber, Braudel (BRAUDEL, 2005: 41-78) fez-nos refletir na raiz estrutural e conjuntural para a explicitação da influência do bispo Apríngio. 

			Conjunturalmente, a figura do bispo congrega em torno de si um poder misericordioso para com os carentes, entes anteriormente não contemplados pela elite senatorial romana imperial e pagã. Estruturalmente, logramos comprovar que o poder eclesiástico se relacionava e acomodava às mais elementares particularidades políticas romano-tardias do sexto século peninsular. Apríngio, um bispo niceno, era, portanto, também uma força política.

			Obviamente, também recorreremos a uma metodologia de análise de comentário de texto, proposta na interpretação do Comentário ao Apocalipse de Apríngio de Beja, realizada por Fábio Libério Rocha (ROCHA, 2009: 44-160), dividindo-se nos seguintes tópicos:

			1) Contexto Vital em Diego Arenhoevel

			Este método recomenda que o exegeta de um escrito bíblico inclua na sua análise a intercalação de outros textos envolvidos (ARENHOEVEL, 1978: 3-59). Por exemplo, quantas centúrias, escritores e géneros literários assomam no texto de Apríngio de Beja? Grosso modo, verificamos ter citações que nos remetem para os quatro evangelhos, cartas, livros proféticos de outras obras apocalípticas e obras didáticas. O levantamento heurístico do Comentário apringiano é, pois, pluridisciplinar. Abarca sete categorias de fontes: hagiográficas, históricas, teológicas, epistolares, jurídico-canónicas, semióticas e arqueológicas. Apríngio de Beja encetou ainda uma outra ótica, original, do texto joanino, uma reinterpretação, compilada em mais de sessenta laudas, do manuscrito bíblico tradicional que explica termos fundamentais à apreensão da arquitetura das ideias cristológicas apringianas diante da linguagem da Bíblia. Conceções como ato, polifonia e ideologia serão constituintes observáveis no texto apringiano.

			2) Sobre um entendimento discursivo em Dominique Maingueneau

			Segundo Maingueneau, haveremos de compreender em que situações a formação discursiva é exequível e se nela subsistem conflitos sociais ou predominância de uma língua (tal como o latim), de ritos e de lugares institucionais de enunciação, conjeturando a presença de um grupo singular e não de um grupo acidental de porta-vozes (Maingueneau, 1996: 31-61). Ao historiador materialista estranho a tal hermética teologal, poderia o texto de Apríngio de Beja ser lido como sombrio, amador, o texto de um desligado da ortodoxia, simplesmente por escrever sobre o Apocalipse (à semelhança de tantos outros), um rumor conventual, uma figura eclesiástica apagada no sexto século do reino visigodo da Hispânia. Contrariamente a tal pressuposto, percebemos o discurso apringiano como um discurso de autonomia regional católica hispano-romana, e estaremos a descobrir a intencionalidade que proporcionou a Apríngio de Beja compor, na altura de um Tractatus, sob a forma de fonte material latina.
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			CAPÍTULO 1. A CRISTIANIZAÇÃO DO TERRITÓRIO A SUL DO TEJO

			“euntes ergo docete omnes gentes baptizantes eos in nomine Patris et Filii et Spiritus Sancti. docentes eos servare omnia quæcumque mandavi vobis et ecce ego vobiscum sum omnibus diebus usque ad consummationem sæculi.”23

			1.1 Caracterização geográfica e organização administrativa do território

			A demanda a que nos propusemos, a saber, a de percecionar a primeira comunidade cristã organizada de Pax Iulia, atual cidade de Beja, província do Baixo Alentejo, na zona sul de Portugal, a partir dos escritos do seu primeiro bispo conhecido24, Apríngio Pacense, particularmente do seu Comentário ao Apocalipse de São João, circunscreveu, obrigatoriamente, os limites geográficos do nosso estudo ao sul da Lusitânia, mormente, ao território do então conventus pacensis, com sede nesta vetusta cidade transtagana. 

			Tal projeto, obrigou-nos a atentar na geografia e na organização desse território, nos séculos mais imediatos à ação de Apríngio, enquanto epíscopo pacense, a saber, nos séculos III a V da nossa era. Centrar-nos-emos nesse período por razões de continuidade, ou seja, porque a diocese que Apríngio pastoreava no século VI ocupava inicialmente os limites geográficos e administrativos da última reforma administrativa (PETITT, 2012: 1), proposta por Diocleciano (284-311 d.C.). 

			De facto, esta ampla reforma imperial25 afetou o plano político-administrativo, dividindo o Império em quatro ‘’prefecturas’’ (Itália, Gálias, Ilíria e Oriente), ocupando a Hispânia a prefeitura das Gálias. Por usa vez, as prefeituras compartimentavam-se em ‘’dioceses’’, de maneira que a Península Ibérica e o Norte de África, próximo do Estreito de Gibraltar, constituíram a diocese da Hispânia. Finalmente, as dioceses subdividiram-se em ‘’províncias’’, contando a Hispânia com sete: Tarraconensis, Cartaginensis, Baetica, Lusitania, Gallaecia, Balearica e Mauritania Tingitana (Norte de África). A capital da Lusitânia, província a que concerne o nosso estudo, foi Mérida e uma das suas principais cidades Pax Iulia, sede episcopal de Apríngio, como atrás referimos (Finley, 1991). 

			Sabemos que as províncias eram outorgadas por intervalos de um ano a governadores provenientes da ordo senatorius, no caso de ser uma província senatorial, ou da ordo equester, no caso de ser uma província imperial, habitualmente ex-cônsules ou ex-pretores. Durante o período imperial, no início do ano romano, as províncias eram atribuídas aos governadores por nomeação. Geralmente, as províncias onde eram aguardadas dificuldades, quer por insurreições internas ou invasões de povos germânicos, eram concedidas a varões mais versados, de grau consular (Richardson, 1994: 564-598). 

			Apesar desta vasta e necessária reforma, da qual resultou, entre outras medidas já referidas, o novo mapa organizador do Império, Diocleciano lançou, influenciado ou não por Galério, uma ampla perseguição aos cristãos.26 

			Henri Daniel-Rops ajuda-nos a perceber os motivos desta perseguição:

			À medida que progredia no caminho da organização pública e centralizadora, o sistema tetrárquico podia suportar cada vez menos qualquer espécie de não-conformismo. A oposição entre o cristianismo e este regime de coação oficial residia na própria natureza dos dois adversários: já então a Igreja, frente ao totalitarismo, assumia uma atitude de recusa e de resistência. Diocleciano acabou por compreender que os cristãos nunca colaborariam nos seus esforços e que se conservariam, substancialmente, na oposição. 

			(ROPS, 1988: 385) 

			É mister, e mesmo forçoso, salientar que Diocleciano distinguiu-se, entre outras caraterísticas, pelo seu conservadorismo religioso, ou seja, pela fidelidade ao culto tradicional romano, não integrando nenhum novo culto e distinguindo sempre os deuses mais antigos, isto é, as divindades olímpicas27. Porém, anelava despoletar um renascimento religioso generalizado28. Diocleciano equiparou-se a Júpiter, enquanto o seu co-imperador, Maximiano, se autoproclamou como o próprio Hércules29. Esta acoplagem entre deidades e imperador consentiria legitimar as reivindicações dos imperadores em relação ao poder, ligando, outrossim, o governo imperial, mais intimamente, ao culto tradicional30. 

			Por outro lado e contrariamente à maioria dos seus antecessores, Diocleciano não se ficou pelas estruturas pré-estabelecidas, administrativas ou não31. Vida pública, fiscalidade, arquitetura, direito e inclusive a História foram alvo de reformas radicais, reflexo da sua postura tradicionalista e autoritária. Aqui se insere a extirpação das minorias religiosas, como preâmbulo destas reformas (POTTER, 2005: 48), entre as quais se contam as perseguições aos cristãos. Por oposição aos judeus, já bem enraizados no império, os cristãos procuraram, ab initio, distanciar-se deles, constituindo-se numa fé nova que englobava todos os aspetos da vida do crente, ou seja, sem separação entre vida quotidiana e fé professada, o que os tornava ainda mais perigosos, aos olhos da política diocleciana32. Deste modo, as perseguições de Diocleciano aos cristãos tinham um móbil muito específico. Não é, pois, possível generalizar os motivos das perseguições imperiais aos cristãos.  

			Deve-se, igualmente, referir que, abalizados pelo espírito diocleciano, os sacerdotes pagãos33 empenharam-se na coibição de todas as cominações à religião tradicional34. De facto, disseminou-se a crença de que os rituais pagãos eram mitigados pela presença dos cristãos, enevoando, por exemplo, as visões dos áuspices.  Conta-se que o próprio Diocleciano se enfureceu, certa vez, pela incapacidade de sondar as vísceras das vítimas dos sacrifícios. imoladas por áuspices, devido à persignação realizada por alguns espectadores cristãos, tendo decretado que todos os funcionários do palácio deviam imolar aos deuses de Roma, sob pena de látego35.

			Dessas perseguições resultaram mártires cuja devoção neste local ocidental do Império se mantém até aos dias de hoje. Alguns foram cercados de tanta veneração por parte dos fiéis que tiveram seus nomes inseridos no Cânon Romano36, são eles: São Crisógono, São Cosme e São Damião, São Marcelino e São Pedro, Santa Luzia, Santa Inês, Santa Águeda e Santa Anastácia. Outros, apesar de não entrarem no Cânon, tornaram-se amplamente conhecidos e venerados. Eis alguns exemplos: São Sebastião, São Jorge da Capadócia, Santa Catarina de Alexandria, São Brás, São Pantaleão, o Papa São Marcelino e os Quatro Santos Coroados37.

			A perseguição de Diocleciano não logrou atingir os seus objetivos. Como sustenta Robin Lane Fox a empresa foi modestamente “muito pequena e tardia”38.  Os cristãos nunca foram invariavelmente destruídos em parte alguma do império, e a fuga cristã constantemente torneava as injunções dos éditos. Certos cristãos compraram a sua liberdade. Por exemplo, como cita Timothy Barnes, um cristão chamado Copres escapou graças a um detalhe técnico: para esquivar-se a sacrificar em julgado, concedeu ao seu irmão a faculdade de o representar, e este sacrificou por si39. Outros naturalmente debandaram. 

			Eusébio, na sua ‘’Vida de Constantino’’, declara que “mais uma vez campos e florestas receberam os adoradores de Deus”40. 

			Para os teólogos hodiernos, não havia pecado nesta disposição. Lactâncio suporta que o próprio Cristo a tinha alentado41, e o bispo Pedro de Alexandria citou o versículo 23, do capítulo 10 do evangelho de Mateus: «Quando vos perseguirem numa cidade, fugi para outra»42.

			Por ora e posto este inciso, deixemos as reformas não administrativas de Diocleciano e, para efeitos da nossa investigação, concentremos a nossa atenção na Lusitânia, mais concretamente na zona sul desta província e, especificamente, no conventus pacensis de Pax Iulia, dependente de Mérida, capital da Lusitânia romana.

			Figura 1.1.  Províncias Romanas com a Reforma de Diocleciano – Século III.
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			Fonte: Adaptado de ANDERSON (1932).

			Feita esta contextualização, vejamos como se chegou à reforma diocleciana, bem como a relevância para o nosso estudo da presença romana na Península Ibérica e, concretamente, no sul da Lusitânia. 

			Para começar, a conquista romana da Lusitânia não foi célere nem linear, ou seja, os romanos primitivamente não possuíam objetivos imperialistas para o território, mas tinham, como pretensão primária, arruinar os exércitos cartagineses (Magnoli, 2009: 61). 

			Não obstante, a Lusitânia importava aos romanos pela sua grande riqueza mineral, para além das suas características favoráveis à produção do azeite e garum. Tal como referiu Plínio, o Velho43, os vestígios arqueológicos indicam igualmente uma pesquisa singular do cobre e da prata, principalmente no sul da província. 

			A situação geográfica da Lusitânia por ser circunjacente ao Mediterrâneo e pelos inatos fatores atlânticos, que irão condicionar o território, proveu uma simbiose cultural, erigindo-a como que numa “província charneira” entre estas duas realidades bem diferenciadas (Alarcão, 1997: 60). 

			O primeiro autor português que insinuou ter havido uma “atlantização do povoamento” na época romana foi Jaime Cortesão44. As suas premissas compatibilizavam-se com o contexto da análise da génese de Portugal como nação independente. Neste contexto, o autor aclarou o processo do povoamento do litoral com a pesca e o comércio marítimo como dois principais segmentos de uma unidade política do extremo ocidental da Península Ibérica, identificados na época romana e na Alta Idade Média (Cortesão, 1964: 89).  

			Os primordiais atributos da província da Lusitânia, em termos geográficos, eram os principais rios, como o Tejo e o Sado (também, de certa forma, o Guadiana, imprescindível ao nosso estudo), a costa e as planícies do sul. Para além destas áreas, a Lusitânia era um território de colossais contrastes, que excediam as características geográficas e geomorfológicas. No entanto, no litoral e sul, com vetustas relações com o Mediterrâneo, dispunha-se de uma área já muito urbanizada (Fernández Ochoa, 1996: 213-222).

			Será pertinente referenciar a forte existência de uma atividade de exploração de recursos marinhos (Lagóstena Barrios, 2001: 41-91). Dito de outra forma, a observação da cartografia de distribuição destes vários sinais é eloquente testemunha do compacto povoamento costeiro da época romana (Ver Figura 1.1).

			Figura 1.2.  Carta da distribuição dos sítios arqueológicos de época romana com vestígios de cetárias nas áreas correspondentes às costas da Lusitânia45.
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			Fonte: FABIÃO (2009a:61).

			Segundo Carlos Fabião, autor do mapa anterior, no caso do baixo Sado, a distribuição adota contornos ainda mais pertinentes.  Nas vésperas da subjugação romana, o grande núcleo regional é Salacia, não existindo sinais de outras ocupações consideráveis na zona do estuário onde, pelo contrário, se comprovaram aglomerados em época imediatamente precedente, particularmente, em Abul e na própria área urbana de Setúbal (Soares e Silva, 1986: 87-101).

			O sítio arqueológico de Chibanes, em uso no período entendido entre o século III e o I a. C., ocupa uma elevação, nitidamente retirada da área rigorosamente estuarina (SOARES, 1997). 

			O investigador afirma que, desde a transposição para a era cristã, vai aumentando o povoamento em ambas as margens da foz do Sado, em Troia e na própria área urbana setubalense (Soares e Silva, 1986: 87-101; COELHO-SOARES, 1980-1981; Silva, 1996), adotando estes aglomerados uma proporção e pertinência incomuns em épocas precedentes e, no caso do primeiro, uma proporção excessiva no contexto do próprio Império Romano, tomado no seu todo (Étienne, Makaroun e Mayet, 1994; Soares e Silva, 1986: 87-101).

			No que respeita à conquista da Hispânia, esta foi gradual e diferentes partes da Península Ibérica envolveram-se com o mundo socioeconómico do Mediterrâneo por períodos variados. A consequência foi que as regiões experimentaram os efeitos da influência romana em taxas também elas variáveis. De um modo geral, o sul e leste foram caracterizados por mais organização política e económica baseada na cidade e foram plenamente integrados nas redes económicas e culturais do Mediterrâneo.

			Estas regiões foram, portanto, mais rapidamente integradas no Império Romano numa altura anterior, talvez logo a partir dos meados do século I a. C. De facto, é possível afirmar que, por essa altura, os romanos dominam já uma extensa frente atlântica, a sul e a leste. Por outro lado, as partes central e norte da Hispânia tinham menos em comum com as políticas sociais romanas existentes e, portanto, era mais difícil reconciliarem-se com o domínio romano e incorporarem-se no império, depois da conquista.

			Quanto à progressiva decadência do Império Romano do Ocidente e sua queda em 47646, o processo principiou em meados do século IV d.C., principalmente como resultado de um conjunto de problemas que, desde o século III o devastava, como o avanço e fortalecimento dos povos germânicos junto às fronteiras imperiais, a crise económica, a disputa dos militares pelo poder e a banalização da moral (Urbano, 2010: 33). 

			Do ponto de vista económico, o Império começou a perigar especialmente depois da derrocada do sistema escravista, obrigatoriamente comutado pelo sistema de colonato, que constava essencialmente na conexão entre pessoas com contingentes condições de subsistência e grandes proprietários de terras, que empregavam os seus serviços e, em troca, ofertavam proteção e terras para o trabalho. Muitos proprietários que detinham escravos passaram a soltá-los e a instituir igualmente o regime de colonato entre eles. Esse processo consumou um declínio dos centros urbanos e do movimento comercial nas cidades (GIORDANI, 2011). Mas importa realçar desde já que a expedição de soldados às regiões afastadas de Roma tornava-se mais árdua e, portanto, a obtenção de novos escravos também não acontecia tão facilmente (HEATHER, 2005).

			Existem, assim, diferentes fatores que esclarecem a decadência do Império Romano do Ocidente, podendo-se realçar, outrossim, a arduidade em sustentar um exército oneroso aos cofres imperiais; as pestes que devastavam a população romana, propiciando doenças e, naturalmente, um alto número de óbitos; a crise financeira que arrasou não só a administração imperial como toda a população, tendo em vista que, para suportar o Império em crise, os Imperadores passavam a coletar mais tributos ao povo; as reformas propostas pelos Imperadores, particularmente por Diocleciano, que não induziram os efeitos pretendidos e produziram mais volubilidade; a ascensão de uma nova religião e os esforços para combatê-la, com perseguições (GIBBON, 2005).

			Quanto ao avanço e fortalecimento dos povos germânicos no Império Romano do Ocidente, o investigador brasileiro Sérgio Feldman47, sumariza que a maioria desses povos penetraram no Império pacificamente, constituídos em pequenos agrupamentos e, ou se estabeleceram como colonos, ou incorporaram as legiões romanas (FELDMAN, 2016: 38-60). Em seu entender, a entrada dos povos germânicos não constitui um facto inusitado que rebenta intempestivamente somente nos séculos IV e V. 

			Assim, a grande alteração será a queda do Império, a qual propicia o início de agrestes fluxos migratórios, depois denominados de ‘’invasões bárbaras’’, obviamente na ótica romana. Avançam os hunos, de etiologia asiática, destros cavaleiros, que haviam já ocupado sem qualquer dificuldade a Rússia e a Ucrânia. Os ostrogodos que ocupavam essa zona oriental da Europa submetem-se, e os visigodos solicitam asilo ao Império romano. Estes últimos são aceites pelos imperadores romanos na qualidade de aliados, constituindo um foedus, isto é, realizando um tratado pelo qual os visigodos entravam no Império, como colonos e soldados (SMITH, 1875). 

			Durante algum tempo, a situação funcionou, mas com a morte de Teodósio e a consequente divisão do Império pelos seus filhos, o lado ocidental, mais enfraquecido, começa a tornar-se apetecível para os visigodos, que contra ele avançam. 

			Depois de muitos avanços e recuos, entram na Península Itálica, saqueando Roma em 410. Percorrendo o sul italiano, terminam no sul da Gália, concluindo um novo foedus com o Império Romano, auxiliando, a seu tempo, na derrota de Átila, o Huno. Gradualmente, fortalecem a sua posição no sudoeste gaulês, estabelecendo um reino autónomo, depois da queda do Império romano, com capital em Toulouse (RICHÉ, 1980: 343-346). 

			No trânsito dos visigodos pela Europa, também os vândalos, suevos e alanos cruzam os limites do Império, atravessando a Gália e avançando para a Hispânia. Os visigodos como aliados do Império são chamados a pelejar contra eles, tornando-os, como veremos, tão importantes para o futuro peninsular em geral e da Lusitânia, em particular (ANDERSON, 2000: 103-123). A seu tempo, de facto, grande parte da Lusitânia constituirá o reino visigodo, integrando, igualmente, em menor número, determinadas regiões do sul da Gália.

			O historiador Jacques Le Goff refere-se a algumas dessas invasões, pontualizando as razões do estabelecimento dos visigodos na Hispânia, mediante uma eloquente síntese. Afirma o renomeado autor que os vândalos, alanos e suevos devastavam a Península Ibérica, tendo, inclusive, a momentânea permanência dos vândalos no sul da Hispânia concedido nome à atual Andaluzia. Em 429, os mesmos vândalos, singulares entre os bárbaros na posse de frota, cruzam o mediterrâneo, conquistando a província romana da África (Tunísia e a Argélia Oriental). Depois de morto Alarico, continua Le Goff, os visigodos recuam, em 412, da Itália para a Gália e, posteriormente, em 414, para a Hispânia, retrocedendo, novamente, para a Aquitânia, em 418. Em cada etapa, houve influência da diplomacia romana. Lembra Le Goff que o imperador Honório apartou para a Gália Ataulfo, rei visigodo, casando-o com uma sua irmã, Galla Placidia. Assassinado Ataulfo, em 415, Honório excita os visigodos a disputar a Hispânia aos vândalos e suevos, reclamando-os, mais tarde, para a Aquitânia48.

			Obviamente, também os ataques dos francos e a sua posterior vitória em Vouillé (507), forçam os visigodos a irromper pela Hispânia, salvos da aniquilação pelos ostrogodos (ORLANDIS, 1988: 234), como veremos de seguida. 

			Já aludimos, em parte, que, depois da queda do Império Romano do Ocidente, os distintos povos germânicos procuraram fortalecer a sua posição, constituindo diversos reinos. Fruto da sua coligação com Roma, tanto visigodos como francos viram ser-lhes reconhecido o direito de ocupação de territórios na Gália. Depressa os visigodos, face à debilidade de Roma, ampliaram os seus domínios até a Península Ibérica. 

			Porém, com Clóvis, os francos unificaram-se sob uma mesma bandeira, sujeitaram o Norte da Gália, submetendo outras tribos germânicas, e venceram o reminiscente das forças romanas no território. Pacificado o norte, Clóvis principiou um conjunto de campanhas a sul, visando a conquista de território aos visigodos. É neste contexto que surge a Batalha de Vouillé. 

			O exército visigótico era liderado, como soía, pelo soberano, neste caso Alarico II, Por crónicas ulteriores, e coetâneas ao conflito, a batalha foi narrada como extraordinariamente violenta e cruel (BALARD et al., 1994: 48). Terá começado com uma ‘’chuvada’’ de flechas dos francos (BACHRACH, 1972: 4), enquanto os visigodos esperavam pela peleja corpo-a-corpo. Da vigorosa batalha corpo-a-corpo, que ocorreu numa segunda fase, adveio o falecimento de Alarico II. Como é sabido, nestes vetustos tempos, a presença do monarca no campo de batalha, juntamente com os seus soldados, provocava a galvanização das tropas. Todavia, quando o soberano caía em combate, criava descontrolo e desalento generalizado. Foi precisamente isso que sucedeu com as forças visigóticas, pois a morte de Alarico II instigou a retirada e a chacina do seu exército. 

			Como resultado da Batalha de Vouillé, os visigodos perderam grande parte das suas concessões na Gália, inclusive a sua capital, e os francos fortaleceram a sua posição enquanto reino. Os visigodos ainda conservaram pequenas concessões territoriais na região mediterrânica da Gália, mas terminariam por perdê-las mais tarde para os filhos de Clóvis. Assim, concentraram-se na ocupação da Península Ibérica, enquanto Clóvis criava os mecanismos necessários, para o surgimento do reino dos francos (CLARAMUNT et al., 1992: 41-285).

			 Vimo, assim, que com o fim do primevo reino visigodo de Toulouse, os visigodos foram constrangidos a prosseguir para o sul e principiaram a apropriação sistemática da Península Ibérica, originando o reino visigótico de Toledo (JORDANES, 2001: 82-86). 

			Quanto à Lusitânia Visigótica, a sua organização administrativa, posterior a estes movimentos militares, pode constatar-se no mapa abaixo reproduzido.

			Figura 1.3.  As províncias da Hispânia visigótica.
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			Fonte: COLLINS (2005: 11).

			Tal como era marcante a unificação territorial, foi igualmente capital a unidade cultural. No início, subsistia uma distinção clara cultural entre a minoria dominante visigótica e a maioria hispânico-romana. Assim, os visigodos irão terminar por gradativamente adotar os costumes hispano-romanos, as suas leis, a sua administração, a sua linguagem e a sua arte.

			Na economia, as tendências começadas no Baixo Império são realçadas pela ruralização, latifundismo e uma economia que se reestruturou. Analisemos brevemente o caso de Mértola. Sem uma rede comercial relevante, seria inexequível encomendar, por exemplo, os mosaicos que, hodiernamente, ainda ali logramos examinar: peças de matriz oriental, que acarretaram comércio e poder. Tal como a presença, na mesma urbe, de batistérios de planta octogonal, um modelo atestado na Dalmácia e ao longo do Ródano, apenas consegue ser elucidada por contactos externos de algum cosmopolitismo. Ou seja, a rede económica do Império desaparecera, mas a economia reestruturou-se de outra forma. Embora, grosso modo, o comércio tenha experimentado algum revés devido à escassez de excedentes e ao declínio das cidades (HEERS, 1977: 121).

			A agricultura é, igualmente, preeminente e prossegue com a tríade mediterrânea e o gado, que ainda é lanar e transumante

			Deste modo, a conquista visigótica da Península Ibérica (e de uma parte do sul da Gália) não foi nem rápida nem sem oposição. Pesquisas recentes, concentraram-se na tensão entre a elite real e a hierarquia eclesiástica visigótica, ambas com interesse em garantir e promover a unidade da Hispânia e das elites locais, como a seu tempo exemplificaremos (ROSENWEIN, 1999: 25-42). 

			As leis reais e eclesiásticas foram projetadas para demonstrar o poder simbólico do rei e dos bispos, e alguns dos seus regulamentos específicos parecem ter incluído certas medidas práticas para vincular o governo civil e eclesiástico nas províncias. Não obstante, outras políticas e práticas, como leis que reforçavam o poder das elites locais dependentes, serviram aos propósitos da aristocracia provincial (BROWN, 1971: 80-101).

			Importa fazer um pequeno inciso, pois, à época, o Império Romano do Oriente não havia perdido a esperança de recuperar o controlo das províncias ocidentais, o que levaria a uma interação adicional na zona do Estreito de Gibraltar. Entre meados da década de 530 e meados da década de 550 Justiniano (m. 565), imperador romano do Oriente, enviou uma série de expedições à África, Itália e Hispânia para reconquistar as províncias dos “bárbaros” (FERNANDES e VALÉRIO, 2013: 69-108), e criou um clima de instabilidade no seio dos visigodos, entre outros.

			Alguns trabalhos arqueológicos recentes sugerem, pois, que a evolução gradual caracteriza melhor a transição do período romano ao visigótico na Península Ibérica (SAYAS, MORENO e LARA, 1982). Embora a tendência geral pareça ter ido no sentido de reduzir a atividade económica e a diversidade, o ritmo da mudança não foi nem rápido nem uniforme em toda a Península.  

			As regiões com uma tradição de alinhamento com os sistemas económicos mediterrâneos foram mais afetadas pela mudança de ordem, com a exceção da província bizantina da Hispânia49, o que significava que o sudeste da Península foi capaz de manter contatos com a África, especialmente até ao século VII.

			Os padrões de assentamento rural apontam para o desenvolvimento gradual de mais restrições e de um maior número de elites socioeconómicas de base regional do que ocorrera no final do período romano. Este processo foi acompanhado pelo desenvolvimento de mais identidades regionais em toda a Península, e os reis visigodos fizeram uma campanha repetida contra grupos do Norte, como os bascos e os cantábricos, durante os séculos VI e VII.

			Os visigodos passaram lentamente de ser apenas mais uns dos muitos concorrentes dos poderes políticos dentro da Península para uma posição de domínio. Ao fazer campanha em toda a Hispânia, o rei Leovigildo (569-586) colocou muitas potências locais sob o seu domínio, construindo cidades para solidificar o seu controlo sobre regiões conquistadas recentemente e firmar, assim, o seu poder (KING, 1972). 

			A conquista foi acompanhada pelo refinamento de uma série de processos burocráticos, projetados para vincular com mais firmeza as elites regionais ao centro político de Toledo. Este facto funcionou, dando-lhes acessos aos cargos e, em parte, aprovando as leis que reforçavam o seu poder nas províncias (ORLANDIS, 1988). 

			Assim se constrói uma imagem política e uma unidade religiosa de lealdade do centro através de uma série de fontes legais, históricas e eclesiásticas (ORLANDIS, 1987). Frequentemente, foi acompanhado de hostilidade a formas de autoridade mais regionais, como as assembleias conciliares e mesmo a eleição e aclamação do novo rei.

			Às tentativas da Leovigildo de estender o poder visigótico, não se opuseram nem os suevos, no norte, nem as comunidades hispano-romanas, no sul. Este parece ter concedido a um dos seus filhos, Hermenegildo, um grau significativo de autonomia no sul de Hispânia, estabelecendo-o como governador em Sevilha. Pouco depois, Hermenegildo organizou uma revolta contra o seu pai em 580, centrada nessas cidades do sul. 

			Há um grande debate sobre se uma porção significativa da população local se juntou aos rebeldes visigodos, embora não haja grande dúvida de que algumas das cidades do sul, tal como Córdova, já há muito que resistiam às tentativas dos reis visigodos de estabelecer a sua hegemonia. Entretanto, Hermenegildo converteu-se ao cristianismo niceno, em data não especificada na literatura, facto a que não esteve alheio o casamento com Ingunda, filha de Sigeberto I e de Brunilda, reis dos francos, de fé católica, e a influência do bispo São Leandro de Sevilha, cidade capital da Bética de que Hermenegildo, como atrás se referiu, havia sido nomeado governador e onde passou a residir. Possivelmente, houve também nesta conversão uma tentativa de obter apoio da população hispano-romano da região (COLLINS, 2005: 11).

			Renan Frighetto esclarece que a procura por essa unidade política, bem como pelo reconhecimento da legitimidade do seu poder, enquanto soberano, levam-nos à compreensão dos motivos da convocação e realização por Recaredo do III Concílio de Toledo, no ano de 589 (FRIGHETTO, 2013). Uma reunião conciliar carregada de significados, pois com ela sepultava-se, definitivamente, a mácula do arianismo, e todos os Maiores do regnum gothorum abjuravam da heresia e abraçavam a verdadeira e universal fé católica. Recaredo surgia como autêntico princeps christianus sacratissimus, réplica de Constantino e de Marciano50. Com efeito, a partir do III Concílio de Toledo, criou-se a conceção ideológica da existência de uma única gens gothorum que abarcaria todos os grupos aristocráticos e nobiliárquicos de procedência goda, sueva e hispano-romana, que, uma vez liderada pelo princeps christianus Recaredo, caminhariam rumo à unidade política e régia (BARBERO e LORING, 2005a: 162-192). 

			Assim, à herança clássica romana juntou-se a pluralidade política dos povos germânicos, bem como, a perceção de deveres mútuos entre líder e guerreiros, a transferência para o norte do áxis gravitacional ocidental, que deixava a sua feição mediterrânica. O cristianismo, por sua vez, viabilizou o entendimento entre romanos e germanos, tornando-se a componente que, ao sumariar aquelas duas comunidades, moldou a unidade espiritual, primária para a civilização medieval.

			Os fundamentos da Europa como conjunto de Estados autónomos consumavam a sua constituição (BARBERO e LORING, 2005a: 162-192). Hilário Franco Júnior, medievalista brasileiro, sintetiza afirmando que, o intervalo entre os início do século IV e os meados do século VIII configura-se idiossincraticamente, dado que nele principia o contubérnio e a gradual miscigenação das heranças componentes do medievo: a romana clássica, a germânica e o cristianismo. 

			De facto, posteriormente à considerada crise do século III, o Império Romano procura subsistir criando estruturas novas, as quais não evitariam o seu declínio, permanecendo, no entanto, em vigor durante várias centúrias: o talante sagrado da realeza, a   aquiescência   de   germanos   no   exército   imperial, a fossilização da hierarquia social, o gradual fiscalismo sobre o campo, o progresso de uma nova espiritualidade que   viabilizou o sucesso cristão. Franco Júnior defende que, ante um mundo em mutação, a entrada germânica reforçou as propensões estruturais prévias, sem, no entanto, as modificar. Tal fenómeno deu-se mediante a introdução da pluralidade política, permutando a unitate romana, da moldura mental das obrigações mútuas entre chefe e comandados, da recolocação, no sentido norte, do axis gravitacional ocidental, fazendo-o perder a sua feição mediterrânica. Finalmente, segundo o autor brasileiro, o cristianismo brota como componente que viabiliza a articulação romano-germânica, constituindo-se, ao lograr a síntese destas duas civilizações, no instrumento que concebeu a unidade espiritual, fulcral para a civilização medieval51. 

			Porém, como lembra Aidan Southall, para atingirmos a delimitação e a unidade dos novos reinos, devemos considerar que, por ora, a soberania territorial é reconhecida, mas limitada; o governo centralizado coexiste com focos de poder sobre os quais exerce um controlo apenas relativo; os níveis de subordinação são distintos, mas as suas relações permanecem de caráter piramidal; as autoridades subordinadas têm tanto mais possibilidades de mudar de obediência quanto ocupam uma posição mais periférica; a autoridade central não possui o monopólio absoluto do emprego legítimo da força (SOUTHALL, 1988: 52-82).

			1.2 A evangelização: a expansão e afirmação do Cristianismo

			Às inúmeras deidades nativas, os romanos instalados na Hispânia acrescentaram, não apenas o seu próprio panteão e o culto imperial, mas igualmente os deuses orientais, que os hispanos quiçá já venerassem por via de contactos precedentes com fenícios, gregos e cartaginenses. Foi sobre este fundo de pluralismo e sincretismo religioso que, pelos finais do século II, veio instalar-se também a fé cristã (JORGE et al., 2000: 91-133).

			Importa aqui assinalar também o papel da presença judaica no território, na senda dos contatos com os fenícios, mui anteriores à presença romana. A origem de comunidades judaicas na Península Ibérica encontra-se nebulada por lendas. Segundo a Tradição judaica sefardita, os seus contatos com a Península remontam à época em que o rei Salomão e Hiram, rei de Tiro, selaram uma aliança, de índole comercial52. 

			Não obstante, a impossibilidade de datar o início do estabelecimento judaico na Península Ibérica, sabemos que os romanos aí encontraram consideráveis comunidades (logo na Primeira Guerra Púnica53), engrandecidas numericamente depois do fim das Guerras judaico-romanas, quando os Imperadores Vespasiano e Adriano para lá deportaram uma quantidade razoável de judeus54. Outros tantos escaparam, buscando refúgio na Península e, nas décadas seguintes, houve uma substancial imigração judaica, tanto vinda do norte da África, quanto do sul europeu55.

			A primeira prova concreta da presença judaica na Península é uma lápide datada por volta do século II, com inscrições em hebraico, latim e grego, descoberta em Tortosa (atual Catalunha). O texto hebraico diz “Paz para Israel... Esta é a tumba de Meliosa, filha de Yehuda e (?) Miriam (..)”. Outra lápide datada do século III, foi encontrada em Adra, a leste de Granada, pertencente ao túmulo de uma criança de nome Annia Saomónula. A inscrição em latim identifica-a como sendo uma Judaea (menina judia)56.

			Seguramente, no final do século III, era grande o número de judeus em várias partes da Hispânia, especialmente nas regiões de Granada, Córdoba e Sevilha, ao Sul, Toledo e Barcelona, ao Norte. Achados arqueológicos revelam que os judeus viviam em comunidades prósperas e organizadas. No período romano, a sua vida era relativamente tranquila, pois o judaísmo era uma religio licita, permitida57.

			Assim, tudo indica que, acostumados a imemoriáveis permutas, os habitantes da Lusitânia ocidental eram propensos a céleres aculturações, adaptando-se às novas situações e procurando tirar delas proveito. Aceitar o cristianismo foi apenas um passo mais nessa longa caminhada.

			Porém, o estado da arte, neste momento, não permite identificar o momento e/ou o método de entrada do cristianismo no espaço peninsular e, mais concretamente, no território da Lusitânia. 

			Entre muitas, aventa-se a possibilidade de o cristianismo ter chegado à Península e principalmente à Lusitânia, via norte de África (BLÁZQUEZ MARTÍNEZ, 1969: 3-31), ou como resultado do proselitismo realizado precocemente pelos bispos gauleses. Indicamos aqui a nossa profunda inclinação para a aceitação da primeira hipótese, dada a ligação histórica milenar entre os povos do Médio Oriente e os Ibéricos, propiciada precisamente através, quer do mar Mediterrâneo, quer via norte de África.

			 De facto, a Carta 65 (CYPRIEN, 1961), de São Cipriano, bispo de Cartago no ano de 254 é dirigida, entre outros, ao povo de Mérida, atestando a presença de cristãos nesta zona. O facto é particularmente relevante pois Pax Iulia será mais tarde sufragânea de Mérida e bem sabemos que as igrejas se associam entre si nos primeiros séculos do cristianismo pela dependência fundacional: ‘’as igrejas que entram em contato costumam encontrar-se vinculadas por razões especiais, como ter sido fundadas pelo mesmo apóstolo, considerar-se uma delas a igreja mãe ou conservar relações pessoais com algum bispo ou personagem proeminente’’ (BLÁZQUEZ MARTÍNEZ, 1969: 3-31). 

			Apresentamos, pois, a nossa estranheza em relação a esta carta, pois trata-se de uma resposta do bispo de Cartago a uma demanda dos bispos peninsulares, não submetida a Roma, como soía, mas a Cartago. Tal facto, pressupõe a crença de uma certa condição ‘’sufragânea’’ das igrejas peninsulares mencionadas (Astorga e Mérida) a Cartago. Assim, é importante introduzir aqui este acontecimento, pois muitos autores, como referimos, apontam para uma origem norte africana do cristianismo peninsular (DÍAZ Y DÍAZ, 1967: 423-444). 

			Importa, igualmente, referir o afã missionário das novas e florescentes igrejas das Gálias, mormente nos territórios adjacentes, como já se mencionou a seu tempo. De facto, grosso modo, durante o século II o cristianismo experimentou uma forte expansão, nomeadamente, entre 182 e 188. Cerca do ano 180, Ireneu, bispo de Lyon58 referiu-se explicitamente às comunidades cristãs em expansão na Hispânia (IRINEU, 1995). E, duas décadas mais tarde, Tertuliano (200-206)59 refere-se ao cristianismo, o qual, contrariamente ao declinante Judaísmo, se espalhou por todo o mundo, incluindo a Hispânia (WILLIAMS, 1935).60

			Obviamente, não podemos descurar as referências algo lendárias, nascidas após a intenção manifestada pelo apóstolo Paulo na Carta aos Romanos61 de visitar a Hispânia, a saber, a vinda e o labor evangelizador do próprio Paulo (LANDEIRO, 1963) em terras ibéricas (tal empreendimento é referido por Clemente Romano, pelo Código de Muratori, Santo Atanásio, São João Crisóstomo. Santo Epifânio, Teodoreto, São Jerónimo, São Gregório Magno, tendo acontecido tradicionalmente em Tarragona)62; a vinda dos Sete Varões Apostólicos, supostamente ordenados e enviados por São Pedro e São Paulo à Hispânia (enviados, segundo a Tradição, no tempo de Nero, eram sete, todos mitrados: São Torcato, São Cecílio, São Eufrásio, Santo Idalécio, São Tesifonte, São Hesíquio, São Segundo. Neste número há quem inclua também São Pedro de Rates e São Manços (CARDOSO, 2002), que supostamente pregou em Évora, no sul da Lusitânia, sendo o seu primeiro bispo, bem como bispo de Lisboa. Acreditando-se que fora discípulo de Cristo, embora não do número dos Apóstolos, participara na Última Ceia e testemunhara o acontecimento do Pentecostes63; a vinda do apóstolo São Tiago e a aparição da Virgem Maria, ainda viva, nas margens do rio Ebro (Basílica do Pilar) a alentar o apóstolo na prossecução da evangelização da Hispânia. Infelizmente, destas aportações não podemos fazer outra prova que não a da Tradição, pilar da fé católica juntamente com as Escrituras, mas nem por isso garante indefetível de historicidade. 

			A primeira referência historicamente documentada a cristãos nas Espanhas reporta-se às violentas perseguições de Décio, em 250, quando condenou os bispos de Leão-Astorga e de Mérida (RIVES, 1999: 135-154). Na sequência destas perseguições, surgiram os primeiros mártires peninsulares. Alguns anos depois de Diocleciano (303 ss.), outros mais engrossariam o rol dos que morreram pela fé cristã na Península. A juntar aos já citados anteriormente, apraz-nos referir São Frutuoso (VALERIO, 1946), Santa Eulália (DIETZ, 2005), São Veríssimo (e suas irmãs Máxima e Júlia) (Martyrologium Romanum, 2004), São Vítor (OSÓRIO, 2012), ou o famoso São Vicente de Saragoça, cuja lenda se relaciona com a cidade de Lisboa, de que é patrono (WOLFRAM, 2011: 101-119), mas também com a vila de Sagres, concelho de Vila do Bispo (SALGADO, 1786) e com a vila de Cuba (LACGER, 1927: 307-328), no território da atual diocese de Beja.

			Os conhecimentos tornam-se bastante mais seguros quando surgem os primeiros concílios regionais, nomeadamente, o de Elvira/Iliberris, Granada (300-303), ao qual assistem 19 bispos e 24 presbíteros de 40 dioceses, entre os quais 3 bispos lusitanos: Libério de Mérida, Vicente de Ossonoba e Quinciano de Évora (BARNES, 1909). De facto, as atas mais antigas da igreja hispânica têm origem no final do século III, início do século IV com este primeiro concílio (HEFELE e LECLERCQ, 1907). 

			A informação que emergiu dos concílios foi bastante proveitosa por duas ordens de fatores, pela indicação da proveniência dos intervenientes (informações sobre a geografia do culto), e, pela leitura das suas atas, as quais proporcionam uma perceção sobre as primordiais preocupações e combates na mira do episcopado (surgimento de uma cristandade mais organizada) (MARTINEZ DÍEZ, 1982/1984: 180-385). 

			Nas cidades, o cristianismo granjeou seguidores de forma lenta, mas consolidada e gerou uma estruturação hierárquica que lhe iria possibilitar ser a base social dos tempos de crise no futuro. É lícito, pois, afirmar que no século IV o cristianismo já estava instalado nas terras da Península e com um considerável grau de maturidade. Um exemplo pertinente é precisamente o município de Elvira, onde se nota uma religião urbana, com um conjunto de comunidades localizadas na rede de cidades da região (TEJA, 2005). 

			Outra prova material da implementação do cristianismo, no sul peninsular, é a presença de restos arqueológicos, nas cidades e no interior da Bética, contígua à Lusitânia, entre os quais se destacam um conjunto de sarcófagos espalhados pelo território (SOTOMAYOR, 2006; BELTRÁN FORTES, GARCÍA GARCÍA e RODRÍGUEZ OLIVA, 2006; GARCÍA, 2012).

			Poder-se-á aludir que o cristianismo granjeou uma situação de exceção e preponderância, embora com certas arduidades. As suas assembleias eram conflitivas e vivas, e o confronto com o mundo romano sujeitou a contradições a doutrina cristã e a sua organização eclesiástica. As dificuldades surgidas são, essencialmente, a existência de dissidência doutrinária e as posições cismáticas, contra as quais as igrejas da região lutavam ao nível intelectual, canónico e eclesial. 

			De salientar, no entanto, que, durante os séculos centrais da Antiguidade Tardia, o cristianismo consolidou-se como um dos fatores principais para a criação de uma identidade religiosa mais abrangente, isto é, que alcança, outrossim, o nível político, económico, social e cultural, tanto no caso específico da metrópole que nos interessa, Emerita, como no resto da Lusitânia. É, por isso, essencial entender e conhecer a relevância da figura dos bispos durante os séculos VI e VII (JORGE, 2002).
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